
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 221.669 - SP (2011/0245554-4)
  

RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE)

IMPETRANTE : JOSÉ DO PATROCÍNIO SOUZA LIMA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ALAN SIQUEIRA DE CARVALHO 
PACIENTE  : CARLOS EDUARDO ALMEIDA VIANA 

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. 
DESCABIMENTO. FURTO QUALIFICADO EM CONTINUIDADE DELITIVA E 
FORMAÇÃO DE QUADRILHA. PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. CULPABILIDADE E 
CONSEQUÊNCIAS DO CRIME.  DELITOS PRATICADOS POR 
ESTRUTURADA QUADRILHA COM ALTA ESPECIALIZAÇÃO E ELEVADO 
PREJUÍZO SUPORTADO PELA VÍTIMA. DECISÃO FUNDAMENTADA. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

– Este Superior Tribunal de Justiça, na esteira do entendimento 
firmado pelo Supremo Tribunal Federal, tem amoldado o cabimento do remédio 
heróico, adotando orientação no sentido de não mais admitir habeas corpus 
substitutivo de recurso especial. Contudo, considerando que o writ foi interposto 
antes da mudança do entendimento sobre o cabimento do habeas corpus 
substitutivo, passo à análise dos pedidos deduzidos diante da possibilidade da 
concessão de ordem de ofício no caso de restar configurada alguma ilegalidade 
flagrante.

– Em sede de habeas corpus, somente nos casos de flagrante 
ilegalidade, com expressa violação aos artigos 59 e 68 do Código Penal, é que 
se admite a modificação da dosimetria da pena aplicada pelas instâncias 
ordinárias, tendo em vista que os estreitos limites do remédio constitucional não 
comportam a análise do conjunto fático-probatório produzido nos autos. 

– O Tribunal de origem fixou a pena-base 6 (seis) anos de 
reclusão pelo crime de furto qualificado e 3 (três) anos de reclusão em relação 
ao crime de quadrilha ou bando, em virtude das consequências do crime, 
levando em consideração o grande prejuízo suportado pela instituição bancária 
- aproximadamente R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais) - e em função da 
acentuada culpabilidade dos pacientes, integrantes de associação criminosa 
altamente organizada, com elevado número de agentes envolvidos e 
responsáveis por inúmeros saques efetuados. 

– Em que pese o furto ser delito de natureza patrimonial, o 
elevado prejuízo suportado pela vítima é fator que autoriza o aumento da 
pena-base. Precedentes desta Corte Superior e do Supremo Tribunal Federal.

Habeas Corpus não conhecido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, não conhecer do pedido. Os Srs. 

Ministros Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze e Campos Marques (Desembargador 

convocado do TJ/PR) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Laurita Vaz.

Brasília, 18 de junho de 2013(data do julgamento).

MINISTRA MARILZA MAYNARD  

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE)  

Relatora
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HABEAS CORPUS Nº 221.669 - SP (2011/0245554-4)
  

RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE)

IMPETRANTE : JOSÉ DO PATROCÍNIO SOUZA LIMA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ALAN SIQUEIRA DE CARVALHO 
PACIENTE  : CARLOS EDUARDO ALMEIDA VIANA 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE) (Relatora): 

Cuida-se de habeas corpus substitutivo de recurso especial, com pedido 

liminar, em favor de ALAN SIQUEIRA DE CARVALHO e CARLOS EDUARDO ALMEIDA 

VIANA, apontando como autoridade coatora o Tribunal de Justiça de São Paulo

Depreende-se dos autos que os pacientes foram absolvidos em primeiro grau, 

conforme sentença de fls. 61/73.

Inconformado, o Ministério Público interpôs recurso de apelação,  requerendo a 

condenação do paciente nos termos da denúncia.

O Tribunal a quo, por sua vez, concedeu parcial provimento ao apelo ministerial 

para condenar os pacientes, como incursos nas sanções do artigo 155, § 4º, inciso I e IV, na 

forma do art. 71 e art. 288, todos do Código Penal, às penas de 11 (onze) anos de reclusão, 

no regime inicial fechado, mais 40 (quarenta) dias-multa.

O acórdão restou assim sintetizado (fl.10): 

APELAÇÃO - FURTOS QUALIFICADOS MEDIANTE FRAUDE 
E CONCURSO DE AGENTES - QUADRILHA OU BANDO - CLONAGEM DE 
CARTÕES BANCÁRIOS - FURTOS - ABSOLVIÇÃO EM PRIMEIRO GRAU 
DE JURISDIÇÃO - RECURSO MINISTERIAL - CONJUNTO PROBATÓRIO 
SUFICIENTE PARA A PARCIAL PROCEDÊNCIA DA INICIAL - 
CONDENAÇÃO DOS ACUSADOS - RECURSO PARCIALMENTE 
PROVIDO.

Neste Superior Tribunal de Justiça, alega o impetrante ausência de 

fundamentação para exasperação da pena-base, uma vez que foram reconhecidas 

circunstâncias favoráveis aos pacientes.
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Liminar indeferida às fls. 159/160.

Informações prestadas às fls. 52/157.

A Subprocuradoria-Geral da República, no parecer de fls. 167/171, opinou pela 

denegação da ordem.

É o breve relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 221.669 - SP (2011/0245554-4)
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE) (Relatora): 

Este Superior Tribunal de Justiça, na esteira do entendimento firmado pelo 

Supremo Tribunal Federal, tem amoldado o cabimento do remédio heróico, adotando 

orientação no sentido de não mais admitir habeas corpus substitutivo de recurso no processo 

penal. Contudo, à luz de princípios constitucionais, sobretudo o do devido processo legal e da 

ampla defesa, tem-se analisado as questões suscitadas na exordial a fim de se verificar a 

existência de constrangimento ilegal para, se for o caso, deferir-se a ordem de ofício.

A propósito, confira-se:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. DESCABIMENTO. COMPETÊNCIA DAS CORTES 
SUPERIORES. MATÉRIA DE DIREITO ESTRITO. MODIFICAÇÃO DE 
ENTENDIMENTO DO STJ, EM CONSONÂNCIA COM O STF. VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA CONTRA A MULHER. MEDIDA PROTETIVA DE URGÊNCIA. 
PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE FLAGRANTE 
QUE, EVENTUALMENTE, PUDESSE ENSEJAR A CONCESSÃO DA 
ORDEM DE OFÍCIO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. O Excelso Supremo Tribunal Federal, em recentes 
pronunciamentos, aponta para uma retomada do curso regular do processo 
penal, ao inadmitir o habeas corpus substitutivo do recurso ordinário. 
Precedentes: HC 109.956/PR, Primeira Turma, Rel. Ministro Marco Aurélio, 
julgado em 07/08/2012, publicado no DJe de 11/09/2012; HC 104.045/RJ, 
Primeira Turma, Rel. Ministra Rosa Weber, julgado em 28/08/2012, publicado 
no DJe de 06/09/2012; HC 108181/RS, Primeira Turma,  Relator Min. LUIZ 
FUX, julgado em 21/08/2012, publicado no DJe de 06/09/2012. Decisões 
monocráticas dos ministros Luiz Fux e Dias Tóffoli, respectivamente, nos autos 
do HC 114.550/AC (DJe de 27/08/2012) e HC 114.924/RJ (DJe de 27/08/2012).

2. Sem embargo, mostra-se precisa a ponderação lançada pelo 
Ministro Marco Aurélio, no sentido de que, 'no tocante a habeas já formalizado 
sob a óptica da substituição do recurso constitucional, não ocorrerá prejuízo 
para o paciente, ante a possibilidade de vir-se a conceder, se for o caso, a 
ordem de ofício.'

3. Hipótese em que o Paciente teve a prisão preventiva decretada 
a fim de assegurar a execução de medida protetiva de urgência, porque, 
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'usuário de drogas, já se envolveu em outras situações de violência doméstica 
contra a mulher, estando, inclusive, respondendo por tentativa de homicídio de 
[sua esposa], de onde se infere que a sua custódia é necessária para a 
garantia da ordem pública e, sobretudo, da segurança da ofendida'. 

4. Ausência de ilegalidade flagrante que, eventualmente, 
ensejasse a concessão da ordem de ofício.

5. Habeas corpus não conhecido (HC 221.200/DF, Rel. Min. 
Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 19.9.2012).

Assim, deixo de conhecer o presente writ por se cuidar de substitutivo de 

recurso próprio. 

Todavia, considerando que o writ foi interposto antes da mudança do 

entendimento sobre o cabimento do habeas corpus substitutivo, passo à análise dos pedidos 

deduzidos diante da possibilidade da concessão de ordem de ofício no caso de restar 

configurada alguma flagrante ilegalidade a ser sanada. 

É consabido que em sede de habeas corpus, somente nos casos de flagrante 

ilegalidade, com expressa violação aos artigos 59 e 68 do Código Penal, é que se admite a 

modificação da dosimetria da pena aplicada pelas instâncias ordinárias, tendo em vista que 

os estreitos limites do remédio constitucional não comportam a análise do conjunto 

fático-probatório produzido nos autos. 

Dessume-se da leitura dos autos que a defesa busca a diminuição das 

penas-base impostas, sob alegação de ausência de fundamentação da majoração efetuada 

pelo Tribunal a quo.

Na espécie, a Corte de origem, ao realizar dosimetria da reprimenda, assim 

consignou (fls. 11/23):

Ficou demonstrado, ainda, que, nas condições de tempo e lugar 
descritas na inicial, de junho de 2008 a 20 de junho de 2009, os recorridos, em 
continuidade delitiva, agindo em concurso e mediante fraude, subtraíram, para 
si, valores, cujo montante exato não foi passível de determinação pela 
instituição bancária vítima, Banco Unibanco S/A.

A instituição financeira, diante do elevado número de 
reclamações de diversos clientes, no sentido de que foram realizados débitos 
indevidos em suas contas bancárias, bem como do vultoso prejuízo 
experimentado com o ressarcimento dos correntistas, cerca de 
10.000.000,00 (dez milhões de reais), passou a observar as imagens das 
câmeras de segurança das agências bancárias em que ocorreram os saques 
indevidos, na Capital, litoral e interior do Estado de São Paulo, nos dias e 
horários das ocorrências.

(...)
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As penas dos acusados Alan (fls.  356 e 860), João Adriano (fls. 
569/571) e Carlos Eduardo (fl. 532), em vista de suas condições pessoais 
favoráveis, pois são primário e não possuem antecedentes criminais, são 
fixado no triplo dos mínimos legais, quais sejam, 6 (seis) anos de reclusão e 30 
(trinta) dias-multa, à razão mínima ao dia multa, pelo crime de furto qualificado, 
e 3 (três) anos de reclusão, em relação ao crime de quadrilha ou bando.

(...)
A majoração operada no estabelecimento das penas-base 

decorre de circunstâncias judiciais desfavoráveis, quais sejam, magnitude 
da estrutura da associação criminosa e a da coordenação das atividades 
criminosa, bem como o diferenciado montante do prejuízo suportado pela 
instituição financeira.

(...)
De rigor, ainda, o reconhecimento da continuidade delitiva entre 

os crimes de furtos, pois restou-se seguramente demonstrado que os 
acusados praticaram as subtrações em mais de uma oportunidade.

Na espécie, constata-se que a exasperação da primeira fase de aplicação da 

pena foi concretamente determinada em razão das circunstâncias judiciais considerados 

desfavoráveis ao paciente, caracterizadas pela "magnitude da estrutura da associação 

criminosa e a da coordenação das atividades criminosa, bem como o diferenciado montante 

do prejuízo suportado pela instituição financeira".

Com efeito, o Tribunal de origem majorou a pena-base em virtude das 

consequências do crime, levando em consideração o grande prejuízo suportado pela 

instituição bancária - cerca de R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais) - e em função da 

acentuada culpabilidade dos pacientes, integrantes de associação criminosa estruturada e 

altamente organizada, com elevado número de agentes envolvidos e responsáveis por 

inúmeros saques efetuados.

Destaque-se, ainda, que em relação as consequências do delito, cumpre 

esclarecer que, em que pese o furto ser delito de natureza patrimonial, o elevado prejuízo 

suportado pela vítima é um fator que autoriza o aumento da pena-base, exatamente como 

ocorrido no presente caso.

São precedentes desta Corte Superior: 

HABEAS CORPUS. GESTÃO TEMERÁRIA DE INSTITUIÇÃO 
FINANCEIRA. DOSIMETRIA. PENA-BASE. CULPABILIDADE. 
CONSIDERAÇÃO NEGATIVA COM BASE EM ELEMENTAR DO TIPO. 
ILEGALIDADE. INQUÉRITOS POLICIAIS E AÇÕES PENAIS EM 
ANDAMENTO. SOPESAMENTO PARA A ELEVAÇÃO DA REPRIMENDA 
NA PRIMEIRA ETAPA DA DOSIMETRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 444 
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DESTE STJ. CONSEQUÊNCIAS DO DELITO. PREJUÍZO PARA A 
INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. FUNDAMENTO IDÔNEO. 
CONSTRANGIMENTO EM PARTE EVIDENCIADO. SANÇÃO 
REDIMENSIONADA.

1. Somente pode ser sujeito ativo do crime de gestão temerária 
de instituição financeira a pessoa que pode geri-la, de modo que inviável 
considerar elevada a culpabilidade do agente por conta desse fator, já que ínsito 
ao tipo penal violado.

2. Consoante orientação já sedimentada nesta Corte Superior, 
inquéritos policiais ou ações penais em andamento, ou mesmo condenações 
ainda não transitadas em julgado, não podem ser levados à consideração de 
maus antecedentes, má conduta social ou personalidade desajustada para a 
elevação da pena-base, em obediência ao princípio da presunção de 
não-culpabilidade. Exegese da Súmula 444 deste STJ.

3. Havendo suficiente fundamentação quanto às 
consequências do delito para a instituição-vítima, que sofreu elevado 
prejuízo patrimonial em razão do crime praticado pelo acusado, não há 
que se falar em ilegalidade do acórdão condenatório na parte em que 
aumentou a pena-base em razão da desfavorabilidade dessa circunstância 
judicial.

(...)
2. Habeas corpus parcialmente concedido para reduzir a 

pena-base imposta ao paciente, tornando-a definitiva em 3 (três) anos de 
reclusão e pagamento de 50 (cinquenta) dias-multa, a ser cumprida em regime 
inicial aberto, substituindo-se ainda a reclusiva por duas restritivas de direitos, 
declarando-se, por fim, de ofício, extinta a punibilidade do agente, pela 
prescrição da pretensão punitiva do Estado, na forma retroativa. (HC 
196.110/SP, Rel. Min. Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 08/02/2013)

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. DESCABIMENTO. RECENTE ORIENTAÇÃO DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL.  FURTO QUALIFICADO. ALEGAÇÃO DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. PLEITO PELA DIMINUIÇÃO DA 
REPRIMENDA. PENA-BASE FIXADA ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. 
PRESENÇA DE CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL. GRAVE 
PREJUÍZO À VÍTIMA. POSSIBILIDADE. ORDEM NÃO CONHECIDA.

1. Buscando dar efetividade às normas previstas no artigo 102, 
inciso II, alínea "a", da Constituição Federal, e aos artigos 30 a 32, ambos da 
Lei nº 8.038/90, a mais recente jurisprudência do Supremo Tribunal Federal 
passou a não mais admitir o manejo do habeas corpus em substituição a 
recursos ordinários (apelação, agravo em execução, recurso especial), 
tampouco como sucedâneo de revisão criminal.

2. O Superior Tribunal de Justiça, alinhando-se à nova 
jurisprudência da Colenda Corte, passou também a restringir as hipóteses de 
cabimento do habeas corpus, não admitindo que o remédio constitucional seja 
utilizado em substituição do recurso cabível.

3. É pacífica a orientação deste Tribunal Superior, no sentido 
que a existência de circunstâncias judiciais desfavoráveis autoriza a 
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fixação da pena-base acima do patamar mínimo.
4. Embora o prejuízo causado seja elementar do crime 

patrimonial, as consequências, quando exacerbadas, como foi o caso, 
podem autorizar maior juízo de censura, justificando o recrudescimento 
da pena-base.

5. Habeas corpus não conhecido, por ser substitutivo do recurso 
cabível. (HC 152.458/SP, Ministro Campos Marques (Desembargador 
convocado do TJ/PR), Quinta Turma, DJe 09/04/2013)

HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO. DOSIMETRIA. 
PENA-BASE. CULPABILIDADE. ELEMENTO INTEGRANTE DA PRÓPRIA 
ESTRUTURA DO CRIME. IMPOSSIBILIDADE. MAUS ANTECEDENTES, 
MÁ CONDUTA SOCIAL. CONFIGURAÇÃO. CONDENAÇÕES 
TRANSITADAS EM JULGADO POR FATOS ANTERIORES. 
NEGATIVIDADE JUSTIFICADA. PERSONALIDADE. ARGUMENTAÇÃO 
GENÉRICA. CONSEQUÊNCIAS DO DELITO. PREJUÍZO EXACERBADO À 
VÍTIMA. FUNDAMENTO IDÔNEO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL EM 
PARTE EVIDENCIADO. SANÇÃO REDIMENSIONADA.

(...)
6. Apesar de o crime de furto ser de natureza patrimonial, a 

gravidade exacerbada da lesão à vítima justifica a valoração negativa das 
consequências do delito.

7. Ordem parcialmente concedida para reduzir em parte a 
pena-base do paciente, tornando a sua reprimenda definitiva em 2 anos e 4 
meses de reclusão e pagamento de 16 dias-multa. (HC 210.471/MG, Rel. Min. 
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe 26/9/2012).

HABEAS CORPUS. PENAL. CRIMES DE ESTELIONATO, 
RECEPTAÇÃO QUALIFICADA, USO DE DOCUMENTO FALSO E 
QUADRILHA. FIXAÇÃO DA PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. 
PROPORCIONALIDADE ENTRE OS FUNDAMENTOS JUDICIAIS E A 
EXASPERAÇÃO DA REPRIMENDA. MOTIVAÇÃO VÁLIDA. HABEAS 
CORPUS DENEGADO.

1. Não há constrangimento ilegal a ser sanado na via do habeas 
corpus, estranha ao reexame da individualização da sanção penal, quando a 
fixação da pena-base acima do mínimo legal, de forma fundamentada e 
proporcional, justifica-se em circunstâncias judiciais desfavoráveis.

2. A exasperação da reprimenda restou devidamente justificada 
nos maus antecedentes do réu, devidamente comprovados por sentenças 
condenatórias transitadas em julgado, que não foram utilizadas para configurar 
a reincidência. Ademais, as consequências dos crimes extrapolam aquelas 
normais ao delito de estelionato, pois resultaram em elevados prejuízos 
financeiros para diversas vítimas.

3. E, como não resta comprovada nenhuma ilegalidade ou 
abuso de poder na individualização da pena-base, essa via não é 
adequada para dizer se foi justa ou não a reprimenda aplicada ao 
Paciente.
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4. Ordem de habeas corpus denegada. (HC 160.000/SC, Rel. 
Min. Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 26/09/2012)

HABEAS CORPUS. CRIME CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA. 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. FUNDAMENTAÇÃO 
INIDÔNEA. PENAS RESTRITIVAS DE DIREITOS. AUSÊNCIA DE 
MOTIVAÇÃO NA ESCOLHA. PREJUÍZO NÃO DEMONSTRADO. ORDEM 
PARCIALMENTE CONCEDIDA.

1. O fato de o paciente ser advogado não justifica, por si só, a 
valoração negativa da culpabilidade, já que é absolutamente estranho ao delito 
que ensejou a persecução penal.

2. "É vedada a utilização de inquéritos policiais e ações penais em 
curso para agravar a pena-base" (Súmula 444/STJ).

3. Mostra-se idônea a valoração negativa das consequências 
do crime com base no elevado prejuízo sofrido pelos cofres públicos, 
consistente na sonegação do importe de R$ 673.951,56.

4. Não se vislumbra constrangimento a ser sanado na via do 
habeas corpus se o impetrante não demonstrou o efetivo prejuízo decorrente da 
ausência de fundamentação na escolha das penas restritivas de direitos 
impostas. Ademais, o paciente vem cumprindo devidamente as reprimendas 
fixadas e a redução da sanção operada no presente writ possivelmente 
redundará na extinção da pena pelo integral cumprimento.

5. Habeas corpus parcialmente concedido tão-somente a fim de, 
afastada parte das circunstâncias judiciais tidas por desfavoráveis, reduzir as 
sanções para 2 (dois) anos, 7 (sete) meses e 15 (quinze) dias de reclusão e 12 
(doze) dias-multa, mantidas, no mais, as disposições contidas na sentença 
condenatória e no acórdão impugnado. (HC 156.862/PR, Rel. Min. Marco 
Aurélio Bellizze, Quinta Turma, DJe 01/03/2012)

HABEAS CORPUS. APROPRIAÇÃO INDÉBITA 
QUALIFICADA. CONDENAÇÃO. PENA-BASE FIXADA ACIMA DO MÍNIMO 
LEGAL. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. 
CULPABILIDADE E CONSEQUÊNCIAS. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. 
PERSONALIDADE. PROCESSO EM CURSO. ILEGALIDADE. REGIME 
PRISIONAL MAIS GRAVOSO. SUBSTITUIÇÃO NEGADA. POSSIBILIDADE. 
TRÂNSITO EM JULGADO. PEDIDO PREJUDICADO. ORDEM 
PARCIALMENTE CONCEDIDA. 

1. Mostra-se devidamente fundamentado o aumento da 
pena-base em razão do elevado grau de culpabilidade do paciente e das 
consequências do crime, demonstrados de forma concreta, 
especialmente em razão do modus operandi do delito e do grande 
prejuízo sofrido pelas vítimas (R$ 211.000,00). 

2. É pacífica a compreensão desta Corte de que a existência de 
processo em curso não pode levar ao aumento da pena-base, sob pena de 
violação do princípio da presunção de não-culpabilidade, não servindo para 
valorar negativamente a personalidade do réu. 

3. Afastada a circunstância judicial da personalidade, deve ser 

Documento: 1244099 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 24/06/2013 Página  10 de 4



 
 

 

reduzida a pena-base do réu, proporcionalmente. 
4. Embora a reprimenda aplicada seja inferior a 4 (quatro) anos 

de reclusão,  existindo circunstâncias judiciais desfavoráveis, que levaram à 
fixação da pena-base acima do mínimo legal, fica justificada a imposição de 
regime prisional mais severo, a teor do art. 33, § 3º, do Código Penal, e a 
negativa da substituição da pena, nos exatos termos do art. 44, III, do mesmo 
diploma legal. 

5. Diante do trânsito em julgado da sentença condenatória, fica 
superada a pretensão de que o paciente aguarde em liberdade a condenação 
definitiva. 

6. Ordem parcialmente concedida, inclusive de ofício, para reduzir 
a pena do  paciente, preservados os demais termos da sentença e do acórdão. 
(HC 83.569/SP, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 
12/04/2010)

No mesmo sentido é a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal:

EMENTA: HABEAS CORPUS. CONSTITUCIONAL, PENAL E 
PROCESSUAL PENAL. CRIMES DE FORMAÇÃO DE QUADRILHA OU 
BANDO E ESTELIONATO. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS. FIXAÇÃO DA 
PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. POSSIBILIDADE. REVISÃO DA 
PENA EM HABEAS CORPUS. PRECEDENTES. CONDUTA SOCIAL. 
ALCANCE. EXPRESSÃO ECONÔMICA DO PREJUÍZO IMPOSTO À 
VÍTIMA. RELEVÂNCIA. VÍNCULO PROFISSIONAL ENTRE OS 
ENVOLVIDOS. AGRAVANTE. POSSIBILIDADE. ORDEM DENEGADA. 

1. O Supremo Tribunal consolidou o entendimento no 
sentido de não ser o habeas corpus substitutivo da revisão criminal, pelo 
que, não havendo manifesta ilegalidade ou teratologia na definição da 
pena, é inviável o reexame dos elementos de convicção essenciais ao 
estabelecimento da sanção penal, cuja atividade depende da concreta 
avaliação das circunstâncias do fato. 

2. A existência de circunstâncias judiciais desfavoráveis aos 
interesses do Réu respalda a fixação da pena-base acima do mínimo. 
Precedentes. 

3. A prática de estelionato não é indicativo de conduta social 
reprovável, por ser aferível em momento distinto ao do delito e respeitar ao 
envolvimento do agente nos ambientes familiar, profissional e social 
anteriormente ao crime. 

4. A expressão econômica do prejuízo imposto à vítima no 
estelionato abriga-se nas consequências do crime e, como circunstância 
judicial, pode interferir na fixação da pena-base. 

5. A prática do estelionato não reclama, como elemento do tipo, a 
existência de vínculo profissional entre o agente e a vítima, pelo que é viável a 
incidência da agravante do art. 61, II, g, do Código Penal. 

6. Ordem denegada. (HC 109.596, Rel. Min. Cármen Lúcia, 
Segunda Turma, DJe de 20.3.2013) .
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EMENTA: PENAL. HABEAS CORPUS. DOSIMETRIA DA 
PENA. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS. ART. 59 DO CÓDIGO PENAL. 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INOCORRÊNCIA. DENEGAÇÃO DA 
ORDEM. 

I - As circunstâncias e conseqüências do crime permitem 
mensurar o grau de culpabilidade e reprovabilidade da conduta. 

II - Mero inconformismo com o normal resultado do 
julgamento não pode ser objeto de apreciação por meio de habeas 
corpus. 

III - O HC não constitui via adequada para avaliar a justiça ou 
injustiça da pena-base fixada na sentença quando sua majoração tenha 
por fundamento circunstâncias objetivas e subjetivas idôneas. 

IV - Ordem denegada. (HC 94.125, Rel. Min. Ricardo 
Lewandowski, Primeira Turma, DJe de 5.2.2009).

Dessa forma, tenho que a majoração das penas-base foi devidamente 

fundamentada e se deu de forma razoável e proporcional, tendo em vista que as 

circunstâncias judiciais não foram favoráveis ao paciente, razão pela qual inexiste 

constrangimento ilegal a ser aqui sanado.

Diante do exposto, não conheço do writ.

É como voto.
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Números Origem:  472852420098260050  50090472853  9242009  990091797332

EM MESA JULGADO: 18/06/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO 

TJ/SE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JOSÉ DO PATROCÍNIO SOUZA LIMA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : ALAN SIQUEIRA DE CARVALHO
PACIENTE : CARLOS EDUARDO ALMEIDA VIANA
CORRÉU : JOÃO BATISTA MOREIRA
CORRÉU : JOEL LIMEIRA GOMES
CORRÉU : JOÃO ADRIANO DA SILVA NUNES

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze e Campos Marques 

(Desembargador convocado do TJ/PR) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 
Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Laurita Vaz.
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